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 Cianobactérias: problemática e estratégias de gestão em 
sistemas dulçaquícolas com uso recreativo 
Cianobactérias são organismos procariotas capazes de realizar fotossíntese. Em 
determinadas condições ambientais, estes organismos podem multiplicar-se e atingir 
densidades muito elevadas – blooms. Estes blooms contribuem negativamente para a 
qualidade da água, podendo conduzir a problemas ecológicos, económicos, ou 
representar um risco para a saúde pública, devido à capacidade de algumas espécies 
produzirem toxinas. Os relatos de envenenamento devido à presença de cianotoxinas na 
água são cada vez mais comuns e com registos em todo o mundo. Num contexto de 
alterações climáticas, com o aumento da temperatura e da eutrofização por ação 
humana, as condições de excelência para a formação dos blooms tornam-se mais 
frequentes. Neste domínio, Portugal não é uma exceção, tendo vindo a ser registados 
blooms frequentes, principalmente em lagos e albufeiras, com predominância de 
espécies potencialmente tóxicas. Este facto constitui um motivo de preocupação e um 
alerta para a necessidade de adoção de estratégias de gestão. Neste sentido, vários 
documentos legais têm sido criados para a proteção das massas de água e da saúde 
pública. Este trabalho teve como objetivo enquadrar a problemática relacionada com a 
presença de cianobactérias em sistemas aquáticos dulçaquícolas, bem como os 
mecanismos legais disponíveis para a sua gestão em águas para uso recreativo. 
Palavras-chave  
cianobactérias  





Inês P.E. Macário1 
Bruno B. Castro2,4 
Isabel M.S. Nunes2,3 
Fernando Gonçalves1,2 
Daniela R. de Figueiredo1,2• 
1 Departamento de Biologia, Universidade 
de Aveiro, Aveiro, Portugal.  
2 CESAM (Centro de Estudos do Ambiente 
e do Mar), Universidade de Aveiro, Aveiro, 
Portugal. 
3 Departamento de Ambiente e 
Planeamento, Universidade de Aveiro, 
Aveiro, Portugal. 
4 Centro de Biologia Molecular e Ambiental 
(CBMA) & Departamento de Biologia, 
Universidade do Minho, Braga, Portugal. 
 
ambiente e saúde 
 
Macário et al. 2018 • CAPTAR 7 (1): 15-25    16 
 
Introdução 
As cianobactérias são organismos procariotas de dimensões microscópicas, que apresentam uma 
coloração característica verde-azulada devido à presença de um pigmento chamado ficocianina. Por este 
motivo, estes microrganismos têm na sua designação o termo “ciano”, tendo sido também denominados 
anteriormente de algas verde-azuladas. Contudo, estes organismos não são algas, mas sim bactérias gram-
negativas capazes de realizar fotossíntese (Newcomb, 2009). Apesar de a maioria utilizar a luz solar como 
fonte de energia (através da fotossíntese), algumas espécies podem sobreviver na escuridão completa e 
outras podem até ser heterotróficas (Fay, 1965). Estas características permitem-lhes viver em quase todos 
os tipos de habitat, e desta forma ser encontradas em todos os continentes, em águas doces, salinas e 
salobras, em florestas tropicais, desertos e outros habitats terrestres, mas também no ar. São, portanto, 
organismos muito adaptáveis que podem sobreviver mesmo em condições adversas e em regiões afetadas 
pela seca e outras flutuações climáticas (Chorus e Bartram, 1999).  
As cianobactérias podem ocorrer isoladamente ou em colónias, e a sua densidade populacional pode 
aumentar para níveis tão elevados que podem alterar a cor da água e formar uma espessa camada verde 
(scum) à superfície (Merel et al., 2013). Elevadas densidades de cianobactérias, comummente designadas 
por florescências ou blooms cianobacterianos, encontram-se normalmente associadas a elevadas 
temperaturas, águas pouco agitadas e com níveis altos de pH e condutividade, transparência reduzida e 
baixos níveis de azoto e fósforo dissolvidos (Codd, 2000; de Figueiredo et al., 2006). Quando comparadas 
com outros organismos fitoplanctónicos, as cianobactérias apresentam baixas taxas de crescimento, 
necessitando que a massa de água apresente tempos de retenção longos para formar blooms. Muitas 
espécies formadoras de blooms possuem vesículas gasosas intracelulares (Walsby, 1994) que lhes 
permitem regular a sua migração vertical na coluna de água. A perda da regulação da flutuabilidade (e.g., 
por foto-oxidação) pode levar a uma acumulação densa de células na superfície, potenciando a formação 
de scum (Oliver e Ganf, 2000), que é arrastada para as margens pela ação do vento. Em casos extremos, 
estas aglomerações podem tornar-se muito densas e adquirir uma consistência gelatinosa (Chorus et al., 
2000). A degradação das células faz libertar o seu conteúdo para a água, onde os pigmentos intracelulares 
podem conferir à água uma coloração cobre azulada; de seguida, a decomposição bacteriana pode levar a 
uma rápida putrefação deste material. Este cenário resulta muitas vezes em acumulações de material com 
aspeto repulsivo e potencialmente tóxico, situação esta que pode mudar rapidamente, numa questão de 
horas, ou permanecer inalterada durante semanas (WHO, 2003).  
O fenómeno das alterações climáticas tem potenciado a frequência de episódios de precipitação extrema e 
seca, colocando em risco a qualidade da água em massas de água doce (Bond et al., 2008). Nos últimos 
anos tem-se assistido a um aumento global da frequência, gravidade e duração de blooms de algas 
nocivas, tanto em águas salgadas como doces (Codd et al., 2005). Apesar de as razões por detrás dessa 
expansão ainda não serem completamente claras, o aquecimento global e a degradação da qualidade da 
água por ação humana, são apontados como duas causas principais (Chorus e Bartram, 1999; Codd et al., 
2005). As atividades humanas (e.g., a agricultura e o tratamento inadequado de águas residuais) podem ser 
responsáveis pela eutrofização de muitas massas de água (Carmichael, 2008) e, desta forma, potenciar a 
proliferação excessiva de microalgas e cianobactérias, com um impacto negativo na qualidade da água 
(WHO, 2003). 
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Em regiões temperadas, a dominância de cianobactérias é mais pronunciada durante os meses de verão, 
coincidindo com o período de maior procura de sistemas aquáticos para uso recreativo (WHO, 2003). Esta 
procura pode representar riscos para a saúde humana, devido à possível produção de toxinas por parte de 
muitas espécies de cianobactérias formadoras de blooms (Chorus e Bartram, 1999; de Figueiredo et al., 
2004; Codd et al., 2005). De acordo com os efeitos tóxicos manifestados em mamíferos, estas toxinas 
podem ser classificadas como neurotoxinas, hepatotoxinas, citotoxinas, irritantes ou toxinas 
gastrointestinais (Metcalf e Codd, 2012). Contudo, a toxicidade não é uma característica específica de 
certas espécies, sendo que a mesma espécie pode apresentar estirpes tóxicas e não tóxicas (WHO, 2003). 
Uma vez que os efeitos das supramencionadas cianotoxinas podem ser agudos ou crónicos, é importante 
existirem medidas de proteção contra exposições a curto e a longo prazo. No caso de exposições a curto 
prazo, os possíveis efeitos na saúde podem ser reversíveis (e.g., exposições cutâneas que podem levar a 
irritações da pele e a reações alérgicas), enquanto as exposições a longo prazo podem resultar em danos 
de diversos órgãos (Funari e Testai, 2008).  
Não é apenas a saúde humana que é passível de ser afetada pelos blooms. Os efeitos negativos também 
se verificam através da redução da biodiversidade e morte de alguns organismos devido à desoxigenação 
da coluna de água, perda de oportunidades de pesca e custos associados a doenças humanas, o que pode 
levar à desclassificação de pontos turísticos (Merel et al., 2013). Pretende-se com este trabalho teórico 
enquadrar a problemática relacionada com a presença de cianobactérias em sistemas aquáticos 
dulçaquícolas, bem como os mecanismos legais que se encontram em vigor para a sua gestão em águas 
para uso recreativo. 
Mecanismos de gestão de águas balneares 
As atividades recreativas praticadas tanto em águas interiores como marinhas encontram-se em expansão 
por todo o mundo (WHO, 2003). Estas utilizações vão desde atividades de contacto corporal com a água 
(como é o caso da natação, surf e canoagem) às atividades onde não há contato direto (tais como a pesca, 
caminhadas, observação de aves e piqueniques) (WHO, 2003). Uma vez que podem ocorrer efeitos 
negativos para saúde dos utilizadores relacionados com problemas na qualidade da água, é importante 
desenvolver diretrizes e estratégias de gestão que garantam um ambiente seguro, saudável e esteticamente 
agradável (WHO, 2003). A gestão e regulamentação de água potável, bem como balnear, estão a aumentar 
em muitos países, e a preocupação com a problemática das cianobactérias é cada vez mais crescente, 
tanto no seio das organizações de saúde como da comunidade científica (Chorus, 2012). 
Numa lógica de gestão, é importante ter em conta que a presença de cianobactérias deve ser tratada com 
precaução, até que a ausência de toxicidade seja confirmada. Essa é a razão para a criação de um modelo 
de gestão designado por Alert Level Framework (ALF) (Ministry of Health, 2016). O ALF consiste numa 
sequência de monitorização e de ações que os operadores e os reguladores podem usar numa resposta 
gradual ao aparecimento de blooms potencialmente tóxicos. O conceito do ALF foi inicialmente 
desenvolvido para a gestão de algas na Austrália, em 1991 (Newcomb, 2009). Posteriormente, este modelo 
foi adotado e utilizado internacionalmente pela Organização Mundial de Saúde (OMS), como um sistema 
modelo para a resposta a blooms de cianobactérias, bem como por outras organizações para a 
monitorização de águas balneares e agrícolas (Newcomb, 2009). Em 1999, a OMS (WHO, 2003) criou 
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recomendações internacionais para a vigilância de cianobactérias em águas balneares, e estabeleceu três 
níveis de alerta associados a medidas de gestão específicas (ver Tabela 1). Segundo a OMS, um único 
valor de referência não seria apropriado, mas sim uma série de orientações associadas à gravidade 
progressiva e à probabilidade da existência de efeitos adversos para a saúde (Chorus e Bartram, 1999; 
WHO, 2003). 
 
TABELA I: Descrição dos três níveis de alerta propostos pela OMS para águas balneares. 
Nível 1 
Probabilidade 
relativamente baixa de 
ocorrência de 
problemas de saúde 
>20 000 células cianobacterianas/mL; 
>10 µg/L clorofila a 
(para esta densidade é possível 
esperar entre 2-4 µg/L de 
microcistinas) 
Dentro destes valores, os danos devidos à 
presença de microcistinas são improváveis. 
Desta forma, é suficiente informar os 
visitantes. É também recomendável que as 
autoridades sejam informadas, para que 
possam realizar uma nova vigilância ao local. 
   




problemas de saúde 
>100 000 células cianobacterianas/mL; 
>50 µg/L clorofila a 
(se estiver presente um bloom de 
Microcystis sp. é possível esperar 20 
µg/L de microcistinas) 
Devido aos riscos de uma rápida formação de 
scum, a monitorização deve ser realizada 
diariamente. Aconselham-se campanhas de 
informação do público para que evitem o 
contacto com scum. Em alguns casos, deve 
haver restrições à prática do banho; as 
autoridades de saúde devem ser notificadas.  
   
Nível 3  
Risco elevado de 
ocorrência de 
problemas de saúde 
Presença de bloom, tapete ou camada 
espessa verde à superfície da água 
(normalmente designada por scum) 
Recomendam-se ações imediatas para 
controlar o contato com a scum e possível 
proibição de atividades de contacto com a 
água. 
 
Os parâmetros utilizados para monitorizar a presença de cianobactérias diferem de país para país: 
enquanto a OMS recomenda a contagem de células de cianobactérias e a estimativa de clorofila a, em 
locais como a Austrália é apenas utilizada a contagem de células de uma única espécie (Microcystis 
aeruginosa) ou métricas como o biovolume de cianobactérias, ou análises à cianotoxina mais comum 
(microcistina), à semelhança do que é feito na Holanda (Brient et al., 2008). 
Todavia, é extremamente importante otimizar estratégias de monitorização que permitam avaliar, no 
momento adequado, o risco de contaminação de uma massa de água. Neste sentido, vários métodos têm 
sido utilizados para a quantificação do fitoplâncton (cianobactérias incluídas), mas a concentração de 
clorofila a é a mais comum, juntamente com a análise taxonómica e as contagens de células através do 
microscópio. No entanto, estes métodos são morosos, requerem um especialista (em particular para a 
identificação taxonómica) e os resultados estão apenas disponíveis vários dias após a amostragem (Gregor 
e Maršálek, 2005). Além disso, a clorofila a pode não ser o parâmetro mais adequado para a avaliação de 
um bloom de cianobactérias, uma vez que este pigmento não é exclusivo deste grupo, estando também 
presente noutros organismos fotossintéticos, como várias microalgas (clorófitas, diatomáceas ou 
dinoflagelados). Outro problema associado ao uso da clorofila a é o facto de esta não aumentar de um 
modo linear com o número de células cianobacterianas, apesar de os programas de monitorização atuais se 
basearem neste princípio (Chorus e Bartram, 1999). Assim, o uso de pigmentos específicos deste grupo 
(e.g., ficocianina) parece ser mais aconselhado. A ficocianina é um pigmento fotossintético acessório das 
cianobactérias que emite fluorescência, o que significa que pode ser facilmente quantificado através de 
técnicas fluorimétricas (Lee et al., 1995). Quando comparada com outras técnicas analíticas, a fluorometria 
apresenta uma elevada sensibilidade, especificidade, simplicidade e baixo custo. Além disso, esta técnica 
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não exige que seja feito nenhum tratamento especial da amostra, o que a torna ideal para a monitorização 
in situ ou mesmo para sistemas de monitorização remota, com sistemas on-line com recolha de dados em 
tempo real (Srivastava et al., 2013). Por esta razão, vários autores (Ahn et al., 2002, 2007; Brient et al., 
2008; Bastien et al., 2011; Macário et al., 2015) trabalharam no desenvolvimento de valores de referência 
de ficocianina para serem usados em programas de monitorização, apesar de nenhum ter sido ainda 
legalmente reconhecido.  
Informação ao Público 
Uma vez efetuada a monitorização, os resultados devem estar disponíveis em tempo útil para que os 
utilizadores possam tomar decisões informadas e os reguladores possam tomar decisões de gestão 
adequadas. Como medida de precaução, a OMS sugere que as seguintes orientações sejam fornecidas aos 
utilizadores recreativos de albufeiras e lagos, mormente em zonas balneares (WHO, 2003):  
1 • evitar áreas com cianobactérias ou algas em concentrações visíveis ou com a presença de scums tanto 
em água como em terra (ver Figura 1), uma vez que o contacto direto e ingestão de quantidades 
apreciáveis de água representam um risco elevado para a saúde;  
 
2 • em locais onde não é visível scum, mas a água apresente uma forte coloração esverdeada e turbidez, a 
prática do banho deve ser evitada;  
3 • em locais onde a água apresente um tom esverdeado e seja visível scum, desportos como o ski aquático 
devem ser evitados, devido à potencial pulverização de algas e cianobactérias; 
4 • a utilização de fatos para desportos aquáticos pode conduzir a um maior risco de erupções cutâneas, 
devido ao perigo de cianobactérias ou material algal ficarem presos dentro deste tipo de vestuário, e 
consequentemente ficar em contacto com a pele por longos períodos; 
5 • os velejadores devem ter em atenção a ingestão acidental de quantidades consideráveis de água, 
especialmente os iniciantes ou em caso de tempestade;  
6 • depois de chegar a terra, recomenda-se tomar banho, de forma a remover a presença de possíveis 
cianobactérias ou algas;  
7 • as roupas e equipamentos devem ser lavados com água limpa após qualquer contacto com águas com 
blooms cianobacterianos, algais ou com scum;  
FIGURA 1: Imagens de blooms de cianobactérias e de scum na margem (foto da direita) (Lagoa da Vela, Figueira 
da Foz, Portugal, verão de 2012). 
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8 • caso a pessoa que esteve em contacto com a água sinta qualquer efeito na saúde, deve procurar 
conselho médico e as autoridades públicas devem ser informadas. 
Em caso da ocorrência de um bloom, um alerta que pode ser utilizado para informar e envolver a população 
é a divulgação da seguinte mensagem: "Se caminhar pela água até os joelhos, com cuidado, sem revolver 
os sedimentos, e não puder observar os seus pés devido a uma coloração esverdeada, não deve nadar e 
deve informar a autoridade local…" (traduzido de Chorus e Bartram, 1999). É também importante referir a 
natureza temporária e a distribuição local variável da scum, de forma a demonstrar que as restrições às 
atividades de lazer são apenas temporárias e muitas vezes locais; é também aconselhável informar o 
público de locais próximos onde possa ser encontrada água não contaminada (NHMRC, 2008).  
Instrumentos legais aplicáveis em Portugal 
Em Portugal, os blooms de cianobactérias são cada vez mais comuns e muitas vezes formados por 
espécies potencialmente tóxicas, tais como Microcystis spp. (Vasconcelos et al., 1993; de Figueiredo et al., 
2006), Aphanizomenon flos-aquae (Vasconcelos, 1995; Ferreira et al., 2001; de Figueiredo et al., 2006; 
Saker et al., 2007; Vasconcelos et al., 2011), Aphanizomenon gracile (de Figueiredo et al., 2009), Anabaena 
flos-aquae (Vasconcelos, 1995; Vasconcelos et al., 1996, 2011) e Cylindrospermopsis raciborskii (Saker et 
al., 2003; Valério et al., 2005; Moreira et al., 2011). As cianobactérias tóxicas pertencentes aos géneros 
Microcystis e Cylindrospermopsis são normalmente encontradas em águas doces que são utilizadas para 
consumo humano ou para fins recreativos (Saker et al., 2003). Apesar de intoxicações agudas serem raras, 
em 1993 morreram pacientes de diálise devido a uma contaminação por Microcystis aeruginosa, Anabaena 
sp. e Oscillatoria sp., no sistema aquático de extração utilizado para abastecimento público, pertencente à 
Bacia Hidrográfica do Rio Guadiana (Oliveira, 1995). 
À semelhança de outros países, em Portugal está a aumentar o papel das estruturas de gestão de risco 
para a regulamentação da segurança da água potável e de uso recreativo. Para a Comunidade Europeia, a 
principal legislação relativa à gestão da água é apoiada pela "Diretiva-Quadro da Água", que em Portugal foi 
transposta para a "Lei da Água". No entanto, no caso das águas balneares, a Diretiva 2006/7/CE é o 
documento legal principal, que em Portugal foi transposta para o Decreto-Lei 113/2012. Especificamente no 
caso de contaminação por cianobactérias existe o "Programa de Monitorização de Cianobactérias", que 
deve ser realizado para avaliar o risco que estas podem representar para a saúde pública. 
Diretiva Quadro da Água e Lei da Água 
A Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de outubro de 2000, conhecida por 
Diretiva Quadro da Água (DQA), é o documento de política europeia mais importante em matéria de gestão 
da água. Este documento estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política da água e 
utiliza uma abordagem abrangente e integrada de proteção e de gestão dos recursos hídricos, com o 
objetivo de alcançar o bom estado de todas as massas de água inicialmente até 2015, agora até 2027 
(2000/60/CE, 2000). Para atingir este objetivo, o referido diploma introduz o conceito de “estado ecológico”, 
como uma forma de expressar a qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas aquáticos, baseando-se 
no “desvio ecológico” relativamente a condições de referência, ou seja, a condições sujeitas a pressões 
humanas pouco significativas (INAG, 2009). Em Portugal, a Diretiva Quadro da Água foi inicialmente 
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transposta para o direito interno pela Lei nº 58/2005, de 29 de dezembro. Contudo, após algumas alterações 
é republicada de novo em 2012 (Decreto-Lei nº130/2012, de 22 de junho) e estabelece as bases para uma 
gestão sustentável dos recursos hídricos e define o quadro institucional para este setor. Prevê a criação de 
instrumentos de gestão, como os planos especiais de ordenamento do território, planos de recursos hídricos 
e medidas de proteção e valorização dos recursos hídricos, que visam aliar a proteção e a utilização 
sustentável dos recursos hídricos à proteção de pessoas e bens (DL 130/2012, 2012). 
Diretiva para a Gestão da Qualidade das Águas Balneares e Decreto-Lei 113/2012 
Em 2006 a Comissão Europeia (CE) adotou uma nova diretiva para as águas balneares, que exige padrões 
mais rigorosos e reduz o número de testes laboratoriais exigidos nos planos de monitorização de rotina de 
19 para apenas 2 indicadores bacterianos (Escherichia coli e Enterococos intestinais), substituindo as 
antigas políticas da Diretiva Águas Balneares CE que existiam desde 1976 (Mansilha et al., 2009). Portugal 
segue esta nova Diretiva e, com este documento, a vigilância da proliferação de cianobactérias torna-se 
necessária. Contudo, embora proponha um protocolo claro para controlar os riscos de contaminação fecal, 
não fixa qualquer quadro para a monitorização dos riscos associados ao desenvolvimento de proliferações 
de cianobactérias (Brient et al., 2008). A Diretiva 2006/7/CE de 15 fevereiro de 2006 foi transposta para o 
direito nacional pelo Decreto-Lei nº 135/2009 de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei nº 113/2012 de 23 de 
maio. Este último diploma, entre outras alterações, define a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 
Instituto Português (I.P.), como autoridade competente pela sua coordenação e fiscalização, e estabelece o 
regime de identificação, monitorização e classificação da qualidade das águas balneares e de prestação de 
informação ao público sobre as mesmas (DL 113/2012, 2012). 
Assim, é da responsabilidade da APA I.P. o estabelecimento de programas de monitorização que permitam 
a análise da qualidade das águas balneares. Estes programas consistem numa avaliação microbiológica 
baseada na análise de bactérias fecais (Enterococos intestinais e Escherichia coli) para os quais o Decreto-
Lei nº113/2012 apresenta os valores em percentil, usados na classificação da qualidade das águas 
balneares. Com base nestes programas de monitorização, as águas são avaliadas e classificadas como 
“má”, ”aceitável”, “boa” ou “excelente”, tendo em conta critérios definidos pelo respetivo Decreto-Lei 
(DL113/2012, 2012). 
Para além destas análises, compete ao diretor do Departamento de Saúde Pública, em articulação com as 
unidades de saúde pública, desenvolver ações de vigilância sanitária que complementem a avaliação da 
qualidade das águas balneares (DL 113/2012, 2012), sempre que este considere que estas são necessárias 
para a avaliação do risco. Estas ações consistem na avaliação da presença de cianobactérias e/ou 
Salmonella. É também da responsabilidade diretor da Direção Geral da Saúde (DGS) efetuar ações de 
vigilância sanitária em áreas onde, embora não tendo sido identificadas como águas balneares, a 
Autoridade de Saúde considere que pelo número de utilizadores ou pelas condições locais ofereçam riscos 
para a saúde (Circular Normativa no11/ DSAO). 
Deste modo, no que diz respeito às cianobactérias, o artigo 13º do Decreto-Lei nº113/2012 indica que, 
quando o perfil das águas balneares revelar um risco potencial de proliferação de cianobactérias, deve ser 
realizada uma monitorização apropriada de modo a permitir identificar os riscos para a saúde. No caso de 
águas balneares, pode esperar-se que ocorram efeitos moderados na saúde (que se podem agravar 
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progressivamente) a partir de cerca de 20 000 células cianobacterianas por mL ou de valores de clorofila a 
superiores a 10 µg/mL, com predomínio de cianobactérias, que poderão corresponder a valores de 
microcistinas na ordem de 2 a 10 µg/L, dependendo da toxicidade do bloom (Lopes e Santos, 2007). 
Programa de monitorização de cianobactérias 
Os Departamentos de saúde pública têm a responsabilidade de promover o Programa de Monitorização de 
Cianobactérias (Circular Normativa no11/ DSAO). Este programa deve ser implementado apenas em locais 
onde, pelo historial ou pelas características atuais das massas de água, seja previsível a ocorrência de 
cianobactérias e suas toxinas. Além disso, este programa pode ser implementado tanto em sistemas de 
abastecimento de água com origem superficial para consumo humano, como em águas balneares interiores 
(Lopes e Santos, 2007). De acordo com o programa referido, a observação visual constitui um aspeto 
essencial, uma vez que é possível suspeitar ou reconhecer a presença de cianobactérias através da 
observação de:  
• cor da água com tonalidades esverdeada ou azul-esverdeada;  
• deposição de uma camada seca de cor azul, rosa ou verde nas margens;  
• animais mortos (peixes, aves, etc.) no interior ou ao redor da massa de água. 
A avaliação da presença de cianobactérias deve ser mensal e realizada de maio a outubro. Contudo, 
sempre que se registe um acontecimento excecional que o justifique, esta avaliação deverá ser reforçada 
(Lopes e Santos, 2007). Sempre que as análises revelarem um número de células superior a 20 000 células 
cianobacterianas por mL, deve ser realizada a caracterização das toxinas através de bioensaios (ARH, 
2012). 
Assim, sempre que forem detetadas visualmente cianobactérias em águas balneares deve proceder-se à 
avaliação do risco que estas possam representar para a saúde pública. Sempre que esse risco seja 
detetado, o delegado de saúde regional deve informar imediatamente a APA, I.P., que, por seu turno, deve 
tomar as medidas de gestão adequadas. O risco resultante da presença de cianobactérias deve ser 
comunicado ao público, sendo que a disponibilização de informação ao público no local é da competência 
da APA, I.P. e do delegado de saúde regional, com a colaboração do Serviço de Proteção da Natureza e do 
Ambiente e (SEPNA), da Autoridade Marítima e das autarquias locais (DL 113/2012, 2012). Por precaução, 
a presença de blooms implica a interdição da zona balnear seguida de avaliação de risco (ARH, 2012). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O crescimento massivo de cianobactérias é um problema global cada vez mais frequente e com 
consequências graves para os ecossistemas e a saúde pública. Regra geral, são apenas tomadas medidas 
após o desenvolvimento dos blooms, pondo em risco os utilizadores dos sistemas aquáticos contaminados. 
Isto mostra a necessidade da existência de planos de monitorização que permitam antecipar a ocorrência 
de blooms cianobacterianos. Neste sentido, o uso de pigmentos específicos de cianobactérias poderá 
ajudar a avaliar o estado de desenvolvimento de um bloom de uma forma simples e rápida. É igualmente 
importante conhecer previamente as condições ambientais e ecológicas dos corpos de água, de forma a 
compreender as circunstâncias nas quais um bloom se pode desenvolver, permitindo às autoridades 
competentes tomar medidas antecipadamente. Assim sendo, para além dos planos de monitorização 
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atualmente em vigor, a incorporação dos aspetos acima descritos poderá melhorar a qualidade da 
monitorização. Isto torna-se especialmente importante num cenário de alterações climáticas, que não só 
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